Estruturação da República Oligárquica 
(1894 -1920)

Civis no Poder

Em 1894, quando Floriano foi substituído pelo primeiro presidente civil — Prudente de Moraes — a República já tinha ultrapassado a fase dramática de implantação e caminhava para a consolidação. 

A morte de Floriano, em 1895, tirou aos grupos progressistas urbanos o seu líder mais representativo, assinalou o declínio do ímpeto reivindicatório desses grupos e marcou o fim de um elo de ligação entre tais setores e a classe militar. Por outro lado, os militares estavam muito desgastados com as crises e rebeliões do começo da República.

A par disso, é preciso notar que o “encilhamento”, que objetivou incentivar o desenvolvimento industrial brasileiro, fracassou e descambou numa especulação desenfreada. Isso também ajudou o país a reingressar no ritmo tradicional de uma economia de produtos primários destinados à exportação. Por sinal, o crescente progresso do café e da borracha favoreceu o retorno a esta orientação.

Mais uma vez o país entrou no ritmo de uma grande fazenda com os seus senhores, peões e capatazes.

O caminho estava aberto para que os detentores do poder econômico assumissem plenamente o poder político. 

O grupo constituído predominantemente pelos cafeicultores paulistas e pelos criadores de gado de Minas Gerais, passou a controlar a política nacional, em acordo com outras oligarquias regionais.

Prudente de Moraes (1894-1898)


O primeiro presidente civil foi um cafeicultor paulista.  

Alguma surpresa nisto?  Nenhuma, não é mesmo? 

Seu mandato foi dedicado a pacificar os ânimos e a estabilizar a economia.  Os resultados foram modestos, ficando para seu sucessor (Campos Sales) o mérito de resolver as crises e estruturar plenamente as relações políticas da Primeira República. 

O alto nível de tensão e expectativas se evidencia quando se constata que, apesar de ter anistiado os rebeldes da Revolução Federalista Gaúcha, demonstrando generosidade, sofreu uma tentativa de assassinato na qual morreu um ministro de Estado.

Para proteger os cafeicultores, ele atormentou a burguesia industrial, pois reduziu as tarifas alfandegárias e liberou as importações. 

Em seu governo ocorreu uma revolta popular de grande repercussão – Canudos – a qual  estudaremos em outro tópico.

Campos Sales e o Pacto Oligárquico

A queda da monarquia desestabilizou as relações políticas entre as diversas parcelas das elites. A centralização foi abolida pela Constituição de 1891 e, em seu lugar implantou-se o federalismo (descentralização). 

O que garantiria a unidade das oligarquias se já não havia a mão forte do imperador?

Campos Sales, sucessor de Prudente de Moraes, deu a resposta. 

“Ele” elaborou um pacto político denominado “pacto oligárquico”, “política dos governadores” ou “política dos estados”. Por esse sistema, o poder central se vinculava ao estadual, no qual predominava uma fração da oligarquia. Os governos dos estados apoiavam em tudo o Presidente da República; e o Presidente atendia em tudo os governos estaduais. O entendimento entre as duas partes se fazia através dos deputados federais dos Partidos Republicanos regionais.

Os resultados da nova política não demoraram a aparecer o (s):
· Poder Executivo foi reforçado

· Poder Legislativo foi neutralizado

· Núcleos políticos regionais fortaleceram-se 
Esta aliança ganhou um aspecto muito especial quando envolveu São Paulo e Minas Gerais, os estados mais poderosos (riqueza econômica e número de eleitores).  Seus líderes revezaram-se na presidência gerando a “política do café-com-leite”.

Este acordo tranqüilizava as oligarquias, mesmo em vésperas de eleições. 

Por falar em eleições, elas foram cuidadosamente preparadas.  Nada podia fugir ao controle.  Vejam:
· Não havia justiça eleitoral independente do governo; 

· O voto não era obrigatório, o voto não era secreto, 

· As atas com os resultados das eleições eram preenchidas por fiscais do governo e facilmente falsificadas

· Havia a Comissão Verificadora dos Poderes, encarregada de aceitar ou negar os resultados das eleições.  Nesse momento eliminavam-se os deputados eleitos e indesejáveis ao governo. A comissão fazia a vez da Justiça Eleitoral, sem a neutralidade desejável.

Pois bem! Descrevemos um modelo político formalizado por Campos Sales, cujo alcance se estende até a Revolução de 1930.

Ameaças ao Pacto Oligárquico

O acordo entre as oligarquias funcionou a contento, mas não evitou disputas tensas como a ocorrida em 1910, quando o marechal Hermes da Fonseca, apoiado por setores do exército e das oligarquias mineira e gaúcha, enfrentou Rui Barbosa, apoiado por grupos políticos paulistas e baianos.

A vitória de Hermes da Fonseca manteve o país sob tensão, pois o marechal implantou duras medidas, conhecidas por “política das salvações”.
Fiz essa observação para você perceber que, no bloco do poder, havia divisões e, portanto, espaços abertos para as oposições. 

O coronelismo

Na base do sistema político estava o coronel, termo anteriormente ligado à guarda nacional e que agora era usado para designar os fazendeiros ou os comerciantes ricos das cidades.

Em função do federalismo e do fim do voto censitário, valorizou-se ainda mais o coronel. A ele cabia o controle direto do eleitorado.  Cada um deles possuía o seu “curral eleitoral”, ou seja, um conjunto de eleitores cativos.  A este tipo de voto denomina-se “voto de cabresto”

A República Velha foi antes de tudo uma República de Coronéis.

Campos Sales e a Estabilidade Financeira 

Os esforços estabilizadores de Prudente de Morais não tiveram êxito, por isso, Campos Salles, executou uma ampla reforma financeira, a começar pela renegociação da dívida externa, e de um empréstimo-monstro — o Funding Loan, de 1898. Em troca se comprometeu a adotar uma política monetarista (controle do volume de moedas em circulação e manutenção do valor da moeda brasileira em relação à Libra).
Claro que o capital estrangeiro se precaveu para que os pagamentos fossem efetuados. As finanças brasileiras passaram a ser fiscalizadas pela casa bancária N. M. Rotschilds, que assumiu o controle das alfândegas nacionais, ou seja, dos portos do Rio de Janeiro, Santos, Belém e Manaus.

Convém prestar atenção ao fato de que a aproximação com o grande capital internacional favoreceu os interesses agrários, mas provocou uma significativa desindustrialização do país. A estabilidade financeira foi alcançada através medidas que prejudicaram o setor industrial, a exemplo do que já acontecera no governo anterior.

Economia 

Cafeicultura

O café representava a grande riqueza nacional e o Brasil era considerado o maior produtor internacional. 

O cacau e a borracha tiveram a sua importância, mas nem de perto da alcançada pelo café.  

Convenhamos que os cafeicultores paulistas não prestaram apoio ao movimento republicano apenas pela pureza de seus ideais. Eles esperavam obter benefícios econômicos e foram frustrados pelo governo de Deodoro da Fonseca.

Com a queda de Deodoro e a ascensão de Floriano, a pasta das finanças foi entregue à Rodrigues Alves, representante dos cafeicultores paulistas. Aí começou a República sonhada por esta classe. 

Alguns membros da elite brasileira afirmavam que o café daria para tudo. Realmente a riqueza era imensa, mas havia uma tendência à crise. Vejamos isso.

A política econômica baseada no apoio ao café tinha razões bastante evidentes. O país vendia o café e comprava o que precisava com o lucro obtido. O problema é que, com o tempo, surgiram novas áreas concorrentes internacionais que forçaram a baixa do preço no mercado. Sem contar que o mercado externo passava por crises (Primeira Guerra Mundial, por exemplo) diminuindo-lhe o poder de consumo.

Bom! Para essas emergências é que os cafeicultores se empenharam tanto em alcançar o poder político. O ministro das finanças de plantão no momento em que os preços do café baixavam, mexia nas taxas de câmbio, alterando o equilíbrio entre o dinheiro brasileiro e a libra (desvalorização do cruzeiro). Como o cafeicultor recebia em libra, ao converter para a moeda nacional, o lucro mantinha-se elevado. 

Está claro que tal política acarretava problemas futuros. A conjuntura do período em nada ajudava. A expectativa era da subida dos preços do café para o pagamento das dívidas; mas que nada! Os preços continuavam caindo. Também pudera! Os cafeicultores não paravam de plantar! A oferta sempre superava a procura forçando a baixa dos preços.
A solução parecia simples: bastava controlar a produção. Mas quem o faria? Os cafeicultores? Piada! Eles tinham solução muito mais “interessante”. O governo compraria os excedentes de produção, estocando em seus armazéns, e só venderia quando o preço compensasse. Para tal manobra o governo precisou bater nas portas dos banqueiros internacionais, aumentando a dívida externa.

Convêncio de Taubaté (1906)

Como persistia a tendência à superprodução, os cafeicultores de São Paulo, Minas Gerais e São Paulo reuniram-se, em 1906, na cidade de Taubaté, no interior de São Paulo e firmaram um convênio (Convênio de Taubaté), segundo o qual: 
· Os governos estaduais deveriam contrair empréstimos no exterior para adquirir a parte da produção que excedesse o consumo do mercado internacional 

· O café estocado seria liberado quando a produção fosse insuficiente. 

O que, por sinal, nunca acontecia. Quando os estoques superlotavam, o jeito era queimar o café.

· Criava-se impostos para desencorajar o cultivo do café 

Essa política de valorização artificial do café teve os custos pagos pelo país (socialização dos prejuízos: o povo, através dos impostos, pagava para os cafeicultores não terem prejuízos), em benefício dos cafeicultores.

O Açúcar

Quem diria! O velho açúcar continuava em forma. Atravessou todo o período colonial e imperial e ainda representava uma das principais riquezas do país. 

Com a República, ele se tornou mais caseiro. Deixou de priorizar o exterior, para atender antes de tudo ao mercado interno. Sorte a dele, pois conseguiu compensar internamente a perda do prestígio internacional.

A atividade encontrava-se mais concentrada. Desde o final do século XIX surgiram os Engenhos Centrais, que eram grandes unidades produtoras - com a participação do governo - destinadas a moerem a cana de um conjunto das propriedades vizinhas. Em paralelo, surgiram as Usinas, totalmente controladas por particulares, mas com as mesmas funções dos engenhos centrais. Aos poucos os usineiros se impuseram aos senhores de engenho.

A Borracha e o Cacau

Na Amazônia, o extrativismo da borracha atingiu seu auge, enriquecendo cidades como Manaus e Belém. Os teatros de ópera e as construções públicas em geral, são provas definitivas da grandeza alcançada pela economia extrativista.

Muitos enriqueceram com o látex extraído da Seringueira, mas poucos perceberam que a fragilidade daquela atividade estava no seu primitivismo. Os seringueiros entravam na floresta em busca das cobiçadas árvores que se encontravam dispersas numa enorme área e em meio a muitos obstáculos. Tal desordenamento aumentava o custo da produção. 

Os ingleses, percebendo a necessidade de racionalizar a produção, criaram plantações no Sudeste Asiático. Não precisamos dizer que tal fato implicou na decadência da economia da borracha brasileira.

Na mesma Amazônia e atingindo também a Bahia, desenvolveu-se o cultivo do cacau. Esta produção, apesar de conseguir manter-se estável ao longo da República Velha, também foi superada pela produção da Costa do Marfim (África). Mais uma vez os ingleses souberam racionalizar a produção.

A Indústria

A Indústria desenvolveu-se no Brasil mesmo sem ser priorizada pelas elites dirigentes.

O crescimento industrial brasileiro seguiu a mesma tendência espacial da economia como um todo: concentrou-se no sudeste. 

No princípio, os interesses agrários não permitiram que os governos adotassem políticas protecionistas. Eles preferiam manter baixas as tarifas sobre as importações, dificultando assim a produção da indústria nacional. O jeito foi o empresariado dedicar-se a fabricação de artigos sem competição estrangeira e que tivessem bom espaço no mercado interno.

É interessante notar que as transformações no capitalismo internacional abriram espaços para o produtor nacional. À medida que os países industrializados evoluíam tecnicamente, eles reorientavam sua produção, desprezando alguns artigos e investindo em novas áreas. Foi o caso da fabricação de tecidos de algodão.

O próprio capital gerado pela agricultura cafeeira acabou chegando à área industrial. O empresário agrícola percebia, mesmo sem priorizar, as possibilidades de diversificar seus investimentos.

Na primeira metade do século XX, conjugaram-se no sudeste fatores excepcionais para o processo de industrialização: 
· Capital (café)

· Mão-de-obra (imigrantes)

· Mercado relativamente concentrado

· Matéria-prima disponível e barata

· Capacidade geradora de energia

· Sistema de transporte interligado aos portos. 

Não podemos eliminar a influência das crises internacionais sobre o processo de industrialização nacional. Nesse sentido vale lembrar que a Primeira Guerra Mundial cumpriu um importante papel ao dificultar as importações, diminuindo assim a concorrência dos produtos estrangeiros.

A industrialização brasileira do período não se ligou apenas a substituição das importações. Ela foi impulsionada, fundamentalmente, por capitais nacionais, aproveitando-se de condições favoráveis internamente.

É claro que o capital estrangeiro logo percebeu o potencial do Brasil e passou a fazer investimentos diretos. Ele procurou os setores não atingidos pelo capital nacional, mas também se associou a este.

O Movimento Operário

Em 1907 o número de grandes fábricas funcionando no Brasil já era de 3.258. Assim como crescia a indústria, crescia também a classe operária, caracterizada pela:
· Concentração nas grandes cidades do país, sobretudo São Paulo e Rio de Janeiro.

· Imensa maioria ser de imigrantes estrangeiros, principalmente espanhóis, portugueses e italianos. 

· Dura condição de vida e de trabalho. No desejo de ganhar dinheiro rapidamente, empregando um mínimo de capital para conseguir o máximo de lucro, os capitalistas levavam o operariado à miséria.

· Predominância do anarquismo (até a década de 1920).  

· Formas de organização pouco consistentes devido à resistência dos anarquistas às formas de poder clássicas.          

· Repressão.  O governo tratava as manifestações operárias como casos de polícia. Ele não reconhecia a questão social.

fase de maior dinamismo do movimento, caracterizado pelo elevado número de greves, ocorreu entre 1917 e 1920.  Na década de 1920, já agora sob influência maior do comunismo (Partido Comunista, 1922), o movimento entrou em refluxo, devido:

· As ações repressivas do Estado

· As disputas entre comunistas e anarquistas com predominância dos comunistas.

· As alterações em sua composição: os brasileiros vindos do interior passavam a predominar.

Rebeliões Populares

De antemão afirmamos que não estamos diante de movimentos revolucionários; muito pelo contrário, alguns desses movimentos se caracterizaram pelo conservadorismo. Não havia um projeto de uma nova sociedade, e sim uma resistência às mudanças provocadas pela introdução de relações capitalistas que agravaram a opressão e a miséria naquelas sociedades arcáicas.

Canudos: 1896-1897

No governo de Prudente de Morais, ocorreu um dos mais sérios conflitos na fase inicial da República: o levante de Canudos, arraial localizado na Bahia.

A rebelião de Canudos se tornou o mais famoso exemplo de manifestação messiânica (seus adeptos acreditavam que o líder era o messias enviado por Deus, e que resolveria todos os problemas) do Brasil, principalmente por causa da narração de Euclides da Cunha, exposta no livro Os Sertões.

O movimento de Canudos desenvolveu-se em torno da figura carismática de Antônio Conselheiro, o “líder enviado por Deus” para apressar a instalação do paraíso terrestre, iniciando por Canudos. 

Todavia, conflitos com o clero e proprietários rurais não demoraram a acontecer: aquilo foi visto como clara ameaça às autoridades civis e eclesiásticas.

 Mais ainda, ao se opor a novos impostos criados pela República e à instituição do casamento civil, Canudos passou a ser, à luz da interpretação governamental, um perigoso foco de subversão. Destruí-lo tornou-se um imperativo político nacional, o que acabou acontecendo em 1897, após massacres e violências. 

Canudos desenvolveu uma economia capaz de produzir excedentes através do trabalho comunitário: uma espécie de comunismo primitivo com propriedade coletiva e partilha da produção pela coletividade. A comunidade articulou-se ao mercado regional com um volume expressivo de trocas. 

Em termos políticos prevaleciam as autoridades religiosas, entre as quais, de modo incomum para a época, destacavam-se as mulheres. 

Contestado: 1912 - 1916

No sul do Brasil eclodiu uma outra revolução camponesa: a Guerra do Contestado. Ela recebeu este nome porque a área em que ocorreu era reivindicada por Santa Catarina e pelo Paraná. 

Historicamente a região foi palco de constantes lutas envolvendo a comunidade indígena e as famílias de fazendeiros. Diante do quadro de miséria e violência, surgiram vários líderes religiosos. O mais famoso foi João Maria, mais tarde substituído por seu irmão José Maria que concentrou os fiéis no município de Palma, parte da região contestada. Mesmo com a morte do “monge”, os discípulos resistiram até 1916.

Cangaço: 1870 - 1940

De volta ao nordeste. 

Lá os cangaceiros eram o retrato da rebeldia. O movimento surgiu na década de 1870 e só perdeu sua força na década de 1940 devido à evolução nos meios de comunicação e de transporte que facilitou a repressão.

 Os bandos formavam-se ao redor de um líder, geralmente motivado, em sua história pessoal, por alguma injustiça contra ele ou sua família. Esses grupos tornavam-se alternativa para as pessoas  igualmente injustiçadas. 

A verdade é que a miséria regional e a desestabilização provocada pelas mudanças na economia, criavam as condições ideais para o surgimento dessas rebeldias.

Revolta da

Chibata: 1910

Nos centros urbanos também surgiram rebeliões populares. No Rio de Janeiro, marinheiros se revoltaram contra a punição de um companheiro, condenado a 250 chibatadas. 

João Cândido, “o almirante negro”, assumiu a liderança e, como os rebeldes já estavam razoavelmente organizados, conseguiu controlar quatro navios. O objetivo dos rebeldes era simples: acabar com os castigos corporais e melhorar a alimentação.

O governo aceitou negociar e, pelo que tudo indicava, daria anistia aos revoltosos e atenderia a todas as reivindicações. Tal não aconteceu. Logo após a deposição das armas, os principais líderes foram presos.

Revolta da Vacina: 1904

A cidade do Rio de Janeiro foi depredada por uma revolta que durou uma semana, deixando um rastro de centenas de mortos e feridos.  A causa imediata dos conflitos foi a obrigatoriedade da população vacinar-se contra a varíola.  

Na verdade, a população reagiu a um conjunto de meditas autoritárias e antipopulares, implantadas pelo presidente Rodrigues Alves, que pretendia tornar o Rio de Janeiro a “Paris dos Trópicos”: uma bela vitrine para expor de forma idealizada o regime republicano recém instaurado. 

A reurbanização e o saneamento, iniciadas em 1903, denominados no conjunto de “Reformas Pereira Passos”, constou da abertura da Avenida Central (atual Avenida Rio Branco), reformulação da região portuária e aterros. 

As mudanças implicaram no deslocamento desordenado da população pobre do centro da cidade para a periferia, ampliando ou iniciando favelas.

Política Externa:


As duas principais marcas da política externa brasileira no período foram:
· Os esforços para resolver problemas de fronteiras com os países vizinhos

· A maior aproximação com os EUA.

Nas negociações de fronteiras destacou-se o barão do Rio Branco (1902-1912), defensor da Doutrina Monroe (EUA, 1823, “A América para os americanos”) e hábil articulador político. 


Quanto à definição de fronteiras merecem destaque:
· Fronteiras com as Guianas: Facilmente delimitadas porque a França e a Inglaterra aceitaram as decisões favoráveis ao Brasil dadas por árbitros internacionais.

· Acre: As negociações foram difíceis, chegando a haver confrontos armados com tropas bolivianas.

Em 1903, foi assinado o Tratado de Petrópolis, mediante o qual a Bolívia abria mão do território em troca de compensações financeiras e da construção de uma ferrovia (Madeira-Mamoré) cujo traçado lhe daria passagem para o mar.

· O Peru, também interessado na disputa, firmou acordo com o Brasil em 1909.

· Palmas (oeste do Paraná e Santa Catarina). Com arbitragem dos EUA, o Brasil obteve, em 1895, importante vitória sobre a Argentina, anexando à região. 
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